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Este estudo é parte da minha dissertação em andamento que tem por objetivo abordar as relações historicamente
construídas entre a Secretaria de Educação da cidade de Queimados e a Educação das Relações Étnico-Raciais. Dentro
dessa perspectiva, pretendo trazer um breve relato de como esta secretaria tem abordado a temática étnico-racial em
seu programa de Formação Continuada visto que esta é uma das principais ações pedagógicas previstas pelo Plano
Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e se caracteriza pela importante tarefa de educar com vias ao
respeito e à diferença. A cidade de Queimados localiza-se na região da Baixada Fluminense, Rio de Janeiro e de acordo
com dados do IBGE cerca de 65% de sua população se autodeclara como preta ou parda, o que torna ainda mais
relevante ações que visem combater o racismo e valorizar a história e a cultura afro-brasileira e africana.
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Este estudo integra minha dissertação de mestrado em andamento, que tem como objetivo geral identificar, analisar e
caracterizar as relações historicamente construídas pela política educacional do município de Queimados e a Educação



das Relações Étnico-Raciais a partir da aprovação da Lei 10.639/2003. A cidade de Queimados está localizada na
região da Baixada Fluminense no estado do Rio de Janeiro e, de acordo com o Censo do IBGE/2010 cerca de 65% de
sua população se auto declara como preta ou  parda, o que torna ainda mais relevante pensar em uma educação que
contemple os sujeitos históricos que representam a formação do nosso povo e onde as questões étnico-raciais sejam
consideradas durante toda a construção do processo de ensino-aprendizagem.

Das questões investigadas no percurso dessa pesquisa, destaca-se a Formação Continuada de Professores na
perspectiva da Educação das Relações Étnico-Raciais, em especial ao considerar o que propõe o Plano Nacional de
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de
História e Cultura Afro-brasileira e Africana ao apresentar a política de formação de profissionais de Educação como um
dos seis eixos estratégicos para uma concreta implementação dos dispositivos legais que visam uma educação de fato
igualitária e multicultural.

O Plano constitui-se em um documento pedagógico produzido com o objetivo de orientar as instituições educacionais e
os sistemas de ensino na implementação da LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) modificada pela
Lei 10.639/2003, através da proposição de ações operacionais a serem efetivamente executadas pelas entidades
educacionais competentes. Portanto, quando ele trata da formação de profissionais da educação e traz para o debate
uma reflexão sobre as questões raciais, proporciona assim, a oportunidade de se entender o lócus escolar como um
espaço onde diferentes identidades sejam valorizadas e respeitadas, percebidas como aspectos enriquecedores da
nossa cultura. Para Siss (2012, p.52) “a dinâmica social vem exigindo dos professores novas competências e
habilidades que, muitas vezes, não foram construídas quando de sua formação inicial”, o que reforça a importância da
Formação Continuada.

Apesar de ser uma referência para as ações educacionais, o Plano ainda é pouco assumido pelas gestões do campo da
educação como um instrumento de planejamento e organização das políticas de promoção de igualdade racial no
cenário escolar. Sendo assim, investiga-se se a Secretaria de Educação da cidade de Queimados, universo dessa
pesquisa, tem oferecido um programa de Formação Continuada aos professores de sua rede no âmbito das Relações
Étnico-Raciais.

A partir do ano de 2017, esta secretaria de educação, criou o cargo de Articulação da Educação das Relações Étnico-
Raciais, ocupado por uma especialista na área que tem além de outras, a função de organizar e dirigir os encontros de
formação continuada desta secretaria junto aos professores e professoras da rede, que conta com 32 unidades
escolares e atende a 14.151 alunos.

O trabalho fomentado em 2017 teve início com a visita da professora articuladora às unidades escolares da rede em
encontros promovidos com toda equipe de profissionais da educação atuantes nelas, tendo como objetivo apresentar o
que propõe a LDBEN modificada pela Lei 10.639/03, bem como a promoção de um debate sobre conceitos como raça e
racismo e como os mesmos podem estar presentes nos currículos, nos livros didáticos ou nas práticas escolares.

Nesses encontros, a professora articuladora lembrava que o conceito de raça considerado pela Educação das Relações
Étnico-Raciais deve ser entendido como uma categoria sociológica e não apresenta contexto biológico. A partir daí,
trazia para o debate o conceito de racismo e sua maneira de estabelecer na sociedade um processo de hierarquização,
onde o homem branco estaria no topo e os demais distribuídos pela base.

No mesmo ano, a equipe pedagógica desta secretaria, da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, juntamente com a
professora articuladora da temática étnico-racial, iniciou a construção da Proposta Curricular Municipal, que contou com
a participação dos professores da rede, que foram estimulados a pensá-la para além de um currículo que privilegiasse o
pensamento eurocêntrico, além de valorizar a história e a cultura afro-brasileira e africana. Nesse sentido, a escola tem
função primordial, como previsto pelo dispositivo legal, no desenvolvimento dos processos da Educação nas Relações
Étnico-Raciais, e, desta forma precisa assumir seu papel transformador fomentando junto à comunidade escolar a
alternativa ao diálogo e ao debate isento e diverso.

O caráter emancipatório da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem
contribuído para legitimar as práticas pedagógicas antirracistas já existentes, instiga a construção de novas
práticas, explicita divergências, desvela imaginários racistas presentes no cotidiano escolar e traz novos desafios
para a gestão dos sistemas de ensino, para as escolas, para os educadores, para a formação inicial e continuada
de professores e para a política educacional. (GOMES & JESUS, 2003, p.32)

Apesar da LDBEN já ter sido modificada pela Lei 10.639 há 15 anos, ainda há um número considerável de professoras e
professores que desconhecem o seu teor e outros tantos que enxergam com dificuldade a possibilidade de implementá-
la em suas práticas pedagógicas, muitos crendo apenas ser possível inseri-la em disciplinas como História e Arte. O
envolvimento de professoras e professores nesse “querer” trabalhar numa perspectiva étnico-racial, vai além da
obrigatoriedade de se implementar uma lei, pois assim como afirma Munanga,

Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes preconceituosas existentes nas cabeças das
pessoas, atitudes essas provenientes dos sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No entanto, cremos
que a educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de questionar e
desconstruir os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos humanos que foram introjetados neles
pela cultura racista na qual foram socializados. (MUNANGA, 2005, p. 17, grifo meu).

Uma vez que a educação escolar é sempre lembrada quando se fala sobre o combate ao racismo e à discriminação, é
necessário que a ação de professoras e professores esteja em consonância com esse pensamento, já que sua atuação



pedagógica é importante fomento de valores, dentre os quais, o respeito e a valorização das diferenças.

Portanto, a pesquisa continua e pretende acompanhar os próximos passos e ações dessa secretaria no que diz respeito
à Formação Continuada de Professores para a Educação das Relações Étnico-Raciais e espera que tais ações
reverberem de forma transformadora na vida dos meninos e meninas atendidos por essa rede de ensino.
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